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FORMULÁRIO DE COMPONENTE CURRICULAR 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROGRAMA: 
Programa de Pós-Graduação em Arquitetura, Urbanismo e Design 

2. TIPO DE COMPONENTE: 
     Atividade (   )                  Disciplina ( X )                    Módulo (   ) 

3. NÍVEL: 
    Mestrado ( X )                        Doutorado (   ) 

4. IDENTIFICAÇÃO DO COMPONENTE: 

Nome:   Avaliação de Políticas e Projetos Urbanos 

Código:   AUD 0017 

Carga Horária:   64h 

Nº de Créditos:   04 

Área de Concentração:   Produção do Espaço Urbano e Arquitetônico 

Linha de Pesquisa:   Planejamento Urbano e Design da Informação 

Optativa:       Sim (    )                                   Não ( X ) 

Obrigatória:   Sim ( X )                                   Não (    ) 

5. DOCENTE RESPONSÁVEL:  
José Almir Farias Filho 

 
 

6. JUSTIFICATIVA: 

Tomando como referência as mudanças ocorridas nas cidades brasileiras após a Constituição 

Federal de 1988, a disciplina pretende investigar os diferentes nexos que articulam os 

processos de avaliação de políticas e projetos urbanos. Nas últimas décadas, a despeito da 

existência de experiências anteriores, a avaliação de políticas e programas governamentais 

assumiu grande relevância para as funções de planejamento e gestão urbana, ganhando 

impulso com a descentralização intergovernamental e, especialmente, com as transformações 

das relações entre Estado e sociedade. Ao abordar a pesquisa avaliativa de políticas e 

projetos urbanos, a disciplina sinaliza a necessária reflexão sobre a persistente percepção de 

crise urbana, que afinal nos conduz a uma experiência de viver em crise, e que desafia não 

apenas os limites postos ao enfrentamento da desordem concreta do mundo, mas, igualmente, 

os limites das formas de conhecimento e representação deste mundo. 

 



7. OBJETIVOS: 

Compreender a natureza e o formato das políticas e projetos urbanos implementados no 

Brasil, através de uma síntese das teorias do Estado e do espaço e das relações Estado-

Urbano. Possibilitar uma problematização das teorias de avaliação e exercitar a habilidade de 

produzir estudos avaliativos de políticas e projetos urbanos, quer como dispositivo 

processual de gestão da informação e do conhecimento, quer como uso ético-político no 

sentido de controle social e garantia e ampliação de direitos sociais e econômicos. 

 

8. EMENTA: 
O Estado em suas contradições e tensões no campo do urbano. Sociologia do espaço. 

Aspectos históricos e institucionais das políticas públicas no Brasil. Abordagens teóricas e 

dimensões de análise das políticas e projetos urbanos: modalidades, atores, ciclo político, 

arena política, participação e controle popular. Princípios de transparência governamental, 

justiça e equidade social. Introdução crítica à pesquisa avaliativa. Métodos e técnicas 

utilizados em avaliação de políticas e projetos urbanos. 

 

9. PROGRAMA DA DISCIPLINA/ATIVIDADE/MÓDULO: 
 

O programa da disciplina encontra-se subdividido em cinco módulos temáticos, respeitando a 

ordem de apresentação e os respectivos ementários conforme descritos a seguir: 

 

I. O Estado e o Urbano no Brasil. 

O espaço na vida social e a questão urbana. Cidades e conflito: o urbano na produção do 

Brasil contemporâneo. Perspectivas e prioridades da ação governamental no espaço urbano: 

globalização, neoliberalismo e reforma urbana. Modelos de desenvolvimento e planejamento 

do território. Descentralização e competências municipais. 

 

II. Política Urbana no Brasil Contemporâneo. 

Políticas urbanas: conceitos, tipologia e controvérsias. Novas determinações sobre as 

questões regional e urbana após 1980. Marcos legal e institucional. Concepção e 

implementação de políticas urbanas: aspectos econômicos, sociais, administrativos e 

técnicos. Formulação de planos, programas e ações: diagnóstico, árvore de problemas, árvore 

de objetivos, matriz de planejamento, metas e impactos. 

 

III. Projeto Urbano: Conceitos, Princípios e Escalas. 

As noções dominantes de projeto urbano aqui e alhures. Conceitos e tipologia de projetos 

urbanos. As escalas do projeto urbano. O projeto de intervenção urbanística entre a crise e a 

mutação do urbano. Autonomia e heteronomia, atores e agentes. A ação programática: 

sincronia e diacronia, situação espacial e tensão social. 

 

IV. Introdução Crítica à Pesquisa Avaliativa. 

Conhecimento comum e conhecimento científico. Conceitos, princípios epistemológicos e 

bases metodológicas na prática da pesquisa sócio-espacial. A pesquisa como artesanato 

intelectual, posturas e hábitos na produção do conhecimento científico: construção do objeto, 

relação teoria/empiria. 

 

V. Métodos e Técnicas de Avaliação de Políticas e Projetos Urbanos. 

Avaliação de políticas e projetos urbanos: objetivos, natureza e tipos de avaliação. Os vários 



paradigmas da avaliação: positivista; crítico-dialético; construtivista; experimental. 

Procedimentos de avaliação quanto: ao objeto; ao tempo; à concepção; e aos sujeitos de 

processo avaliativo. Análise custo-benefício e análise custo-efetividade. Indicadores de 

processo, estrutura e resultados. Análise qualitativa e análise quantitativa. Avaliações de 

desempenho. A avaliação em profundidade. 

 

10. METODOLOGIA: 
A proposta metodológica da disciplina se assenta em uma dinâmica de atividades que busca 

refletir acerca do exame da avaliação de políticas e projetos urbanos em diferentes escalas e 

níveis de complexidade. Pretende-se ultrapassar os limites do ensino por simples transmissão 

de conhecimentos, transferindo a responsabilidade do processo de construção do saber ao 

próprio aluno, cabendo ao professor a função de coordenar e articular a interação entre teoria 

e prática de pesquisa. Na metodologia utilizada constam quatro atividades programáticas: 

aula expositiva; estudo dirigido; oficina de grupo; e seminário. 

 

11. FORMA DE AVALIAÇÃO: 
A avaliação será feita por assiduidade e eficiência. Na verificação da assiduidade, será 

aprovado o aluno que frequentar 75% ou mais de carga horária da disciplina, vedado o abono 

de faltas conforme exigência do regime geral da UFC. Na verificação da eficiência, será 

aprovado o aluno que, na disciplina apresentar média aritmética das notas das avaliações 

progressivas igual ou superior a 7,0 (sete), e reprovado aquele cuja citada média seja inferior 

a 4,0 (quatro). O aluno que apresentar média superior a 4,0 (quatro) e inferior a 7,0 (sete) 

será submetido à avaliação final (AF). O conteúdo e respectivo produto da avaliação final 

(AF), quando da sua necessidade, serão definidos posteriormente. 

São estabelecidos como critérios específicos de avaliação: 

• Compreensão da abrangência dos trabalhos e de seus desdobramentos; 

• Coerência entre os fins pretendidos e os meios utilizados; 

• Nível de aprofundamento nos campos teórico prático e relações estabelecidas entre 

estes; 

• Nível de eficiência e resolução das atividades programáticas. 
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